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RTH

Nº 71001703578

2008/Cível


ação de indenização por danos materiais e morais. TRATAMENTO DE embelezamento capilar E realização DE “MECHAS”. existência de nexo de causalidade entre os produtos químicos utilizados PELO CABELEIREIRO e o resultado danoso. inexistência de provas dE CULPA EXCLUSIVA DA AUTORA. legitimidade passiva da ré. DANO MORAL OCORRENTE. seqüelas definitivas no couro cabeludo. elevação do valor da indenização

1. Restou comprovado nos autos, pelo relatório médico apresentado (fls. 26 e 33), que as lesões no couro cabeludo sofridas pela autora decorreram dos produtos químicos aplicados pelo cabeleireiro da empresa ré para embelezamento capilar, motivo pelo qual responde pelos danos daí advindos.

2. Os danos morais restam evidenciados pelo sofrimento e angústia sofridos pela autora que ao buscar um tratamento estético para seus cabelos, no dia de sua formatura, obteve uma lesão permanente que impede o crescimento capilar na área.  

3. O montante indenizatório fixado na sentença (R$ 2.000,00) merece ser majorado para R$ 10.000,00, a fim de que se coadune ao caso concreto e aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Recurso provido.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71001703578


	Comarca de Porto Alegre

	JULIANA KRIEGER DOS SANTOS 


	RECORRENTE

	VISUALITE ESTETICA E CABELEREIROS LTDA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Dr. Heleno Tregnago Saraiva e Dr. João Pedro Cavalli Júnior.
Porto Alegre, 11 de setembro de 2008.

DR. RICARDO TORRES HERMANN, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

Insurge-se a recorrente contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido da autora, condenando a ré ao pagamento da quantia de R$ 220,00 pelos danos materiais e R$ 2.000,00 a título de indenização por danos morais.

Merece provimento o recurso interposto.

De início, cumpre salientar que a empresa ré é responsável pelos atos dos cabeleireiros que ali trabalham. Ainda que, no contrato, conste a recorrida como arrendadora de bens móveis e espaços comerciais, tal negociação não é perceptível aos clientes freqüentadores do estabelecimento os quais acreditam que a estética funciona como um todo integrado. Sendo assim, pelo nome utilizado (“Visualité Estética e Cabeleireiros Ltda.”) e pela aparência em relação aos consumidores, entendo que a ré está legitimada a figurar no pólo passivo da ação. 

A autora foi à estética ré, no dia 17/12/2007, para embelezamento dos cabelos e feitura de “mechas”, serviço pelo qual pagou R$ 120,00. Afirma que o profissional que lhe atendeu na ocasião, Nei Araújo, aplicou produtos químicos no seu cabelo e utilizou “um secador diferente” para agilizar o processo. Já nesse momento teria sentido ardência no couro cabeludo.

Em consulta à dermatologista, no dia 10/01/2008, foi constatado que a recorrente apresentava queimaduras químicas de 3º grau. Transcreve-se parte do relatório, onde a médica indica o dano sofrido pela autora:

“Lesão ulcerada de 2,5 X 2cm, parietal esquerda, com tecido de granulação e fibrina. Ausência de cabelo nesta lesão. No exame, observa-se ainda descamação em grandes placas, na mesma altura da ulceração. (...) No local de maior dor surgiu a úlcera; nas demais áreas, feridas que cicatrizaram, restando esta descamação em grandes placas”. (fl. 26).
As fotografias acostadas aos autos (fls. 27/30) mostram de maneira clara a gravidade da lesão sofrida pela autora, as quais foram descritas no relatório médico de fl. 33: 

“No local da queimadura com úlcera (queimadura de 2º e 3º graus) em região temporo-parietal esquerda verificada em 10 jan 2008, surgiu cicatriz permanente onde não há folículos pilosos, estes destruídos pela queimadura. Em outras palavras, não aparecerá fios de cabelo. Para tanto necessita no futuro de cirurgia reparadora e/ou implante de cabelo”.

O nexo causal entre o dano sofrido e o tratamento capilar efetuado pelo funcionário da ré foram comprovados pelo relatório médico no qual a dermatologista aponta como “hipóteses causais: queimadura química de 3º grau por concentração excessiva de produto químico tópico” (fl. 26).

A ré, na contestação e em suas manifestações na audiência, não impugnou o relatório médico juntado, não podendo em sede recursal pretender fazê-lo.

Dessa forma, não restam dúvidas sobre as conseqüências danosas do defeito na prestação dos serviços.

Afigura-se, na hipótese em apreço, a ocorrência de acidente de consumo, e não de mero vício de qualidade dos serviços prestados, incidindo na hipótese o art. 14, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), segundo o qual “o fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos”. 
Assim, restam evidenciados os danos sofridos pela autora em função da má execução do processo de embelezamento capilar, mostrando-se patente, portanto, o dever de indenizar.

Não prospera a alegação da ré de que o dano tenha ocorrido por culpa exclusiva da autora, visto que não trouxe aos autos qualquer prova nesse sentido.

No que toca aos danos morais sofridos pela autora, estes se mostram incontroversos, uma vez que atingida na sua integridade física e em sua imagem. A recorrente sofreu dano permanente, pois, de acordo com a médica, não mais crescerá cabelo no local da lesão.

Ademais, o fato ocorreu no dia da formatura da autora (fl. 21), data de comemoração importante, aguardada tanto pelos formandos como pela família destes. É muito comum, em função da cerimônia e das festas comemorativas, que as mulheres recorram a cabeleireiros e comprem vestidos novos, tudo para estarem na sua melhor aparência no grande dia. Ora, evidente a frustrada expectativa da autora que buscou os serviços da ré justamente para o acima relatado. Em que pese tenha comparecido à cerimônia, assim o fez sentindo ardência no couro cabeludo, motivo pelo qual resta evidente o sofrimento físico e psicológico da recorrente.

Tal angústia agrava-se ainda mais diante do diagnóstico feito pela dermatologista de que, como não cresce mais cabelos no local da queimadura, a recorrente necessitará de cirurgia reparadora e/ou implante de cabelo. 

No que tange ao montante indenizatório, merece ser majorado o valor fixado na sentença (R$ 2.000,00). O dano moral deve ser fixado em observância aos postulados da proporcionalidade e da razoabilidade. Assim, tendo em vista as circunstâncias do caso concreto acima analisadas e os critérios de equidade e justiça previstos no art. 6º, da Lei 9.099/95, entendo que o valor da condenação deva ser elevado para R$ 10.000,00.

Voto, pois, no sentido de dar provimento ao recurso, majorando o valor fixado a título de indenização por danos morais para R$ 10.000,00 (dez mil reais), corrigidos monetariamente pelo IGP-M a partir da sentença e acrescidos de juros legais de 1% ao mês a contar da citação, mantendo-se a condenação pelos danos materiais nos termos da sentença.

Sem incidência de sucumbência, em face do provimento do recurso e da interpretação conferida pelas Turmas Recursais ao disposto no art. 55, da Lei nº 9.099/95.

Dr. Heleno Tregnago Saraiva - De acordo.
Dr. João Pedro Cavalli Júnior - De acordo.
DR. RICARDO TORRES HERMANN - Presidente - Recurso Inominado nº 71001703578, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PROVIMENTO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 4.JUIZADO ESPECIAL CIVEL PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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